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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : EDUARDO ROSA FERREIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. BUSCA DOMICILIAR. PACIENTE QUE POSSUÍA MANDADO 
DE PRISÃO E RELATOU AOS POLICIAIS QUE GUARDAVA DROGAS 
PARA TERCEIRO. JUSTA CAUSA PARA A REALIZAÇÃO DA 
DILIGÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "A constituição que assegura o direito à intimidade, à ampla 
defesa, ao contraditório e à inviolabilidade do domicílio é a mesma que 
determina punição a criminosos e o dever do Estado de zelar pela 
segurança pública. O policiamento preventivo e ostensivo, próprio das 
Polícias  Militares, a fim de salvaguardar a segurança pública, é dever 
constitucional" (RHC 229514 AgR, Relator Ministro GILMAR MENDES, 
Segunda Turma, DJe de 23/10/2023).

2.  Os policiais adentraram no imóvel após realizar abordagem 
do paciente na rua e verificar a existência de mandado de prisão contra o 
mesmo, sendo que ele relatou que guardava droga em sua casa para um 
terceiro, o que de fato foi comprovado na diligência policial, que 
apreendeu 195g de maconha.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. BUSCA DOMICILIAR. PACIENTE QUE POSSUÍA MANDADO 
DE PRISÃO E RELATOU AOS POLICIAIS QUE GUARDAVA DROGAS 
PARA TERCEIRO. JUSTA CAUSA PARA A REALIZAÇÃO DA 
DILIGÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "A constituição que assegura o direito à intimidade, à ampla 
defesa, ao contraditório e à inviolabilidade do domicílio é a mesma que 
determina punição a criminosos e o dever do Estado de zelar pela 
segurança pública. O policiamento preventivo e ostensivo, próprio das 
Polícias  Militares, a fim de salvaguardar a segurança pública, é dever 
constitucional" (RHC 229514 AgR, Relator Ministro GILMAR MENDES, 
Segunda Turma, DJe de 23/10/2023).

2.  Os policiais adentraram no imóvel após realizar abordagem 
do paciente na rua e verificar a existência de mandado de prisão contra o 
mesmo, sendo que ele relatou que guardava droga em sua casa para um 
terceiro, o que de fato foi comprovado na diligência policial, que 
apreendeu 195g de maconha.

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto, por EDUARDO ROSA FERREIRA, 

contra a decisão de fls. 523/528, que não conheceu do habeas corpus:
 

"No caso em apreço, nota-se que os policiais 
adentraram no imóvel após realizar abordagem do paciente 
na rua e verificar a existência de mandado de prisão contra 
o mesmo, sento que ele relatou aos policiais que guardava 
droga em sua casa para um terceiro, o que de fato foi 
comprovado na diligência policial, que apreendeu 195 
gramas de maconha." 

 
No presente recurso, a defesa reitera a ausência de justa causa para a 

busca domiciliar realizada pela Polícia.
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Requer, assim, o provimento do agravo regimental e a concessão da ordem de 

habeas corpus nos termos da inicial.

É o relatório.

VOTO

A decisão impugnada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

O voto condutor do julgado atacado assentou:
 
"Já quanto à busca domiciliar também não se 

verifica qualquer ilegalidade. Conforme relatado pelos 
policiais militares, ouvidos em Juízo na condição de 
testemunhas (mídia na movimentação n. 67), durante a 
abordagem, foi constatado que o apelante possuía um 
mandado de prisão em aberto, mas não portava 
documento pessoal, que estava guardado em sua 
residência, conforme noticiado pelo próprio apelante.

Nessas circunstâncias, os policiais militares 
dirigiram-se até a residência do apelante para buscar e 
verificar o documento de identificação e comprovar a 
existência ou não do mandado. Durante o percurso, após 
ser questionado se possuía objetos ilícitos no imóvel, o 
apelante informou que estava guardando porções de 
maconha para um indivíduo, indicando, inclusive, o 
esconderijo do entorpecente. Ao final, após ser franqueada 
pelo apelante a entrada dos policiais em sua residência, 
foram localizadas porções de maconha, balança de 
precisão e saquinhos zip lock.

Dessa forma, verifica-se que restou evidenciada a 
justa causa para o adentramento dos policiais na 
residência do apelante, o qual, noticiou que mantinha 
drogas em sua residência e informou, inclusive, o local em 
que elas se encontravam. Não se vislumbra qualquer 
ilegalidade na busca domiciliar realizada pelos policiais, 
máxime porque não há indícios de que a abordagem 
ocorreu por perseguição pessoal ou por aspectos 
meramente subjetivos" (fl. 482).

 
O artigo 5º, inciso XI, da Constituição Federal – CF assegura a inviolabilidade do 

domicílio. No entanto, cumpre ressaltar que, consoante disposição expressa do 

dispositivo constitucional, tal garantia não é absoluta, admitindo relativização em caso 

de flagrante delito.

Acerca da interpretação que deve ser conferida à norma que excepciona a 

inviolabilidade do domicílio, o STF, por ocasião do julgamento do RE n. 603.616/RO, 

assentou o entendimento de que "a entrada forçada em domicílio sem mandado judicial 

só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas razões, 

devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação 

de flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou 
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da autoridade e de nulidade dos atos praticados".

No caso em apreço, nota-se que os policiais adentraram no imóvel após 

realizar abordagem do paciente na rua e verificar a existência de mandado de prisão 

contra o mesmo, sendo que ele relatou que guardava droga em sua casa para um 

terceiro, o que de fato foi comprovado na diligência policial, que apreendeu 195g de 

maconha.

Nesse contexto, verifica-se que foi constatada a existência de indícios prévios 

da prática de atividades criminosas pelo paciente, a autorizar a atuação policial, não se 

cogitando da ocorrência de nulidade do flagrante.

A propósito, veja-se o seguinte julgado:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO DE DROGAS. DOMICÍLIO COMO EXPRESSÃO 
DO DIREITO À INTIMIDADE. ASILO INVIOLÁVEL. 
EXCEÇÕES CONSTITUCIONAIS. INTERPRETAÇÃO 
RESTRITIVA. EXISTÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. 
LICITUDE DAS PROVAS OBTIDAS. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O art. 5º, XI, da Constituição Federal consagrou o 
direito fundamental à inviolabilidade do domicílio, ao dispor 
que a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela 
podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo 
em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 
socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial.

2. O Supremo Tribunal Federal definiu, em 
repercussão geral (Tema 280), que o ingresso forçado em 
domicílio sem mandado judicial apenas se revela legítimo - 
a qualquer hora do dia, inclusive durante o período noturno 
- quando amparado em fundadas razões, devidamente 
justificadas pelas circunstâncias do caso concreto, que 
indiquem estar ocorrendo, no interior da casa, situação de 
flagrante delito (RE n. 603.616/RO, Rel. Ministro Gilmar 
Mendes, DJe 8/10/2010). No mesmo sentido, no STJ: 
REsp n. 1.574.681/RS.

3. No caso, além de receber denúncia anônima de 
que o réu estaria praticando tráfico de drogas no local, os 
policiais realizaram campana e observaram movimentação 
típica de tráfico de drogas. Em determinado momento, o 
acusado entregou algo para uma pessoa que chegou a pé 
e, depois, entrou na residência e voltou a sair, a indicar que 
o réu usava a casa para armazenar o entorpecente. Ao 
abordarem o acusado em via pública, os policiais 
localizaram uma porção de maconha. Na sequência, em 
busca domiciliar e nos arredores, foi localizado o restante 
da droga apreendida (440,97g de maconha).

4. Uma vez que havia fundadas razões, foi regular o 
ingresso da polícia no domicílio do acusado, sem 
autorização judicial.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 852.781/SP, relator Ministro 
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Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
27/11/2023, DJe de 1°/12/2023.)

 
No mesmo sentido, são os seguintes precedentes do Pretório Excelso:

Agravo regimental no recurso ordinário em habeas 
corpus.

2. Agravante, reincidente, preso com drogas, arma e 
balança. 

3. A Constituição que assegura o direito à 
intimidade, à ampla defesa, ao contraditório e à 
inviolabilidade do domicílio é a mesma que determina 
punição a criminosos e o dever do Estado de zelar pela 
segurança pública. O policiamento preventivo e ostensivo, 
próprio das Polícias Militares, a fim de salvaguardar a 
segurança pública, é dever constitucional.

4. Fugir ao avistar viatura, pulando muros, gesticular 
como quem segura algo na cintura e reagir de modo 
próprio e conhecido pela ciência aplicada à atividade 
policial, objetivamente, justifica a busca pessoal em via 
pública.

5. Alegação de violação a domicílio. Caso concreto. 
Inocorrência.

6. Agravo improvido.
(RHC 229514 AgR, Relator(a): GILMAR MENDES, 

Segunda Turma, julgado em 2/10/2023, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 20/10/2023 PUBLIC 
23/10/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

SUCEDÂNEO DE REVISÃO CRIMINAL. INADEQUAÇÃO. 
DESRESPEITO DA INVIOLABILIDADE DE DOMICÍLIO: 
INOCORRÊNCIA. FLAGRANTE: FUNDADAS RAZÕES 
PARA INGRESSO DOS POLICIAIS. REVOLVIMENTO DE 
FATOS E PROVAS: INVIABILIDADE.

1. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 
firmou-se no sentido da inviabilidade de utilização do 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, salvo 
em casos de manifesta ilegalidade. Precedentes.

2. Demonstradas fundadas razões a justificar o 
ingresso em moradia, não surge desrespeitada a 
inviolabilidade domiciliar.

3. Assentado pelas instâncias antecedentes que a 
entrada domiciliar se deu em vista de informações de que 
um dos agravantes estava envolvido com o tráfico de 
drogas e encontrava-se foragido, para se alcançar 
entendimento diverso, de modo a concluir que não havia 
pessoa foragida nem mandado de prisão em aberto, seria 
necessário o reexame do acervo fático-probatório, 
incabível na via estreita do habeas corpus.

4. O crime de tráfico de drogas, na modalidade “ter 
em depósito”, possui natureza permanente, prolongando-
se no tempo o estado flagrancial.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(HC 216.181 AgR, Relator(a): ANDRÉ MENDONÇA, 

Segunda Turma, julgado em 22/2/2023, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 27/2/2023 PUBLIC 
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28/2/2023.)
 

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Sessão Virtual de 28/11/2024 a 04/12/2024
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Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO
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EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDUARDO ROSA FERREIRA
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
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Documento eletrônico VDA44772879 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 05/12/2024 00:28:40
Código de Controle do Documento: 852c9e2c-4125-43bf-a1e3-097f4bdae4f3



"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 04 de dezembro de 2024
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